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NOVO TELEFONE: (11) 3333-1323
Resolução SF- 81, de 18-11-14 – DOE 19-11-14

Altera a Resolução SF-61/08, de 5-11-2008, que dispõe sobre o sorteio de prêmios no âmbito do Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado de São Paulo.

O Secretário da Fazenda, considerando o disposto no inciso III do artigo 4º da Lei 12.685, de 28-08-2007, e no item 2 do regulamento anexo à Resolução SF-58/08, de 24-10-2008, resolve:

Artigo 1º - Ficam acrescentados ao cronograma do Anexo Único da Resolução SF-61/08, de 5 de novembro de 2008, os sorteios numerados de 74 a 85:

“
N° do Sorteio
Documentos Fiscais abrangidos pelo sorteio
Data limite para manifestação de concordância ou de desistência do consumidor
Data limite para divulgação dos números dos bilhetes de cada consumidor
Data da extração da Loteria Federal que servirá de base para a apuração dos contemplados
Data limite para publicação do resultado do sorteio

74
setembro/14
25-12-2014
06-01-2015
07-01-2015
15-01-2015

75
outubro/14
25-01-2015
03-02-2015
04-02-2015
13-02-2015

76
novembro/14
25-02-2015
06-03-2015
07-03-2015
13-03-2015

77
dezembro/14
25-03-2015
02-04-2015
04-04-2015
15-04-2015

78
janeiro/15
25-04-2015
05-05-2015
06-05-2015
15-05-2015

79
fevereiro/15
25-05-2015
03-06-2015
06-06-2015
15-06-2015

80
março/15
25-06-2015
03-07-2015
04-07-2015
15-07-2015

81
abril/15
25-07-2015
04-08-2015
05-08-2015
14-08-2015

82
maio/15
25-08-2015
04-09-2015
05-09-2015
15-09-2015

83
junho/15
25-09-2015
06-10-2015
07-10-2015
15-10-2015

84
julho/15
25-10-2015
31-10-2015
04-11-2015
13-11-2015

85
agosto/15
25-11-2015
04-12-2015
05-12-2015
15-12-2015

” (NR).

Artigo 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Resolução SF 82, de 18-11-14 – DOE 19-11-14

Altera a Resolução SF-69 de 26-09-2014, que dispõe sobre as condições do processamento das informações e dos repasses dos créditos do programa da Nota Fiscal Paulista - NFP baseadas no Decreto 60.435 de 13-05-2014 e na Resolução SF 41 de 13-06-2014.

O Secretário da Fazenda, à vista do disposto no Decreto 60.435, de 13-05-2014 e na Resolução SF-41, de 13-06-2014, e da necessidade de serem consolidadas as disposições relacionadas com as transações dos créditos da Nota Fiscal Paulista, resolve:

Artigo 1º - Fica prorrogado para 30-11-2014, o prazo a que se refere o inciso II do artigo 2º da Resolução SF 69, de 26-09-2014.

Artigo 2º - Fica acrescido o § 4º ao artigo 2º da Resolução SF 69, de 26-09-2014, com a seguinte redação:

“§ 4º - Para as instituições bancárias que celebrarem o Termo de Compromisso após a data estabelecida no inciso II deste artigo, a obrigação de adequação dos sistemas pela instituição bancária aderente deverá ser concluída em até 90 (noventa) dias da celebração do respectivo Termo.”

Artigo 3º - O inciso V do artigo 3º da Resolução SF 69, de 26-09-2014 passa a vigorar com a seguinte redação:

“V - adequação de seus sistemas tecnológicos ao sistema da CIP, até 30-11-2014, ou na hipótese prevista no §4, do artigo 2º, desta Resolução, em até 90 (noventa) dias da celebração do Termo de Compromisso, para possibilitar o recebimento das informações e realização das transferências e depósitos relacionados ao Programa da Nota Fiscal Paulista.”

Artigo 4º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

ATO COTEPE/ICMS Nº 51, DE 11-11-14 – DOU 18-11-14

Divulga o valor de referência da carga tributária do ICMS para o trigo em grão nacional, a farinha de trigo e a mistura de farinha de trigo, conforme prevê o §1º da cláusula quarta do Protocolo ICMS 46/00.

O Secretário-Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso de suas atribuições que lhe confere o Artigo 12, XIII, do Regimento da Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, e com base no disposto nos §§ 1º e 2º da cláusula quarta do Protocolo ICMS 46/00, de 22 de dezembro de 2000, bem como nas informações encaminhadas pelas unidades da Federação signatárias do mencionado protocolo, divulga nos termos das tabelas abaixo, o valor de referência do ICMS para o trigo em grão nacional, a farinha de trigo e a mistura de farinha de trigo, com aplicação a partir do dia 1º de dezembro de 2014:

Artigo 1º - Na aquisição de trigo em grão nacional, procedente de Estado não signatário do Protocolo ICMS 46/00, conforme § 1º da cláusula quarta, o valor de referência será o constante na tabela 1.
Tabela 1 - Trigo em grão com origem em Estado não Signatário do Protocolo ICMS 46/00

Tipo
Unidade
Peso/Embalagem
Valor de Referência do ICMS

Trigo Panificável
kg
1000
R$ 248,00

Trigo Brando


R$ 233,00

§ 1º - Para se obter o valor do imposto a recolher, deve-se excluir do valor da operação o ICMS destacado e o ICMS do frete (FOB), aplicar o percentual de 33% e comparar com o valor de referência da tabela 1, prevalecendo, como imposto devido, o de maior valor;

§ 2º - Após definido o valor do ICMS da operação, abater o crédito de origem, se for o caso;

§ 3º - Na falta de descrição do tipo de trigo em grão nacional na nota fiscal, será considerado, para esse trigo em grão, valor de referência do Trigo Panificável.

Artigo 2º - Na aquisição de farinha de trigo e mistura de farinha de trigo procedente do exterior ou de Estado não signatário do Protocolo ICMS 46/00, conforme § 1º da cláusula quarta, o valor de referência será o constante na tabela 2.
Tabela 2 - Farinha de trigo com origem no Exterior ou em Estado não Signatária do Protocolo ICMS 46/00

Tipo
Unidade
Peso/Embalagem
Valor de Referência do ICMS

Especial
kg
50
R$ 21,22



25
R$ 10,61



5
R$ 2,12

Comum

50
R$ 17,70



25
R$ 8,85

Pré-mistura / mistura

50
R$ 22,27



25
R$ 11,13

Doméstica Especial

10
R$ 4,22

Doméstica c/Fermento

10
R$ 4,53

§ 1º - Para se obter o valor do imposto a recolher, deve-se excluir do valor da operação o ICMS destacado e o ICMS do frete (FOB), aplicar o percentual de 30% e comparar com o valor de referência da tabela 2, prevalecendo, como imposto devido, o de maior valor;

§ 2º - Após definido o valor do ICMS da operação, abater o crédito de origem, se for o caso.

Artigo 3º - Na aquisição de farinha de trigo de contribuinte que não seja filial de indústria moageira de trigo em grão, com origem em estado signatário do Protocolo ICMS 46/00, conforme cláusula nona, o ICMS a ser repassado para o Estado destinatário será o constante da tabela 3.
Tabela 3 - Farinha de trigo com origem em Estado Signatário do Protocolo ICMS 46/00

Tipo
Unidade
Peso/Embalagem
Valor de Referência
ICMS a ser repassado (60% do Valor de Referência)

Todos
Kg
5
R$ 1,85
R$ 1,11



10
R$ 3,74
R$ 2,24



25
R$ 9,36
R$ 5,62



50
R$ 18,50
R$ 11,10

Artigo 4º - Em relação às embalagens distintas das previstas neste Ato, os valores serão determinados de forma proporcional. 

Artigo 5º - Fica revogado o Ato COTEPE 37/14, de 30 de julho de 2014.
ATO COTEPE/ICMS Nº 52, DE 11-11-14 – DOU 18-11-14

Altera o Anexo Único do Ato COTEPE ICMS 13/13, que relaciona as empresas prestadoras de serviços de telecomunicações contempladas com o regime especial de que trata o Convênio ICMS 17/13.

O Secretário Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 12, XIII, do Regimento da COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, por este ato, torna público que a Comissão, na 158ª reunião ordinária realizada nos dias 10 a 13 de novembro de 2014, em Brasília, DF, com base na cláusula primeira do Convênio ICMS 17/13, de 5 de abril de 2013, resolveu:

Artigo 1º - Ficam acrescidos os itens 112 a 120 ao Anexo Único do Ato COTEPE ICMS 13/13, de 13 de março de 2013, com a seguinte redação:
Item
Razão Social
CNPJ - Matriz
Sede
UFs onde as empresas podem usufruir do Regime Especial - Convênio ICMS 17/2013

112
DIGITAL DESIGN SERV. DE INFORMÁTICA LTDA.
07.493.196/0001-42
Cascavel - PR
PR

113
SUPERIMAGEM TECNOLOGIA EM ELETRÔNICA LTDA.
39.162.235/0001-15
Angra dos Reis - RJ
RJ

114
OSTARA COMUNICAÇÕES LTDA.
08.022.054/0001-60
Niterói - RJ
RJ

115
SULAMERICANA SERVIÇO DE TELEFONIA LTDA.
15.171.237/0001-02
Porto Alegre - RS
RS

116
Star telecom S/A
18.693.899/0001-30
Recife - PE
PE

117
NETWORK TELECOMUNICAÇÕES LTDA.
05.262.383/0001-90
Limeira - SP
SP

118
DATORA MOBILE TELECOMUNICAÇÕES LTDA.
18.384.930/0001-51
São Paulo - SP
SP

119
BCMG INTERNET LTDA.
04.964.902/0001-07
São Paulo - SP
SP

120
SDW TECNOLOGIA E TELECOMUNICAÇÕES
03.041.675/0001-77
Belo Horizonte - MG
MG

Artigo 2º - Os itens 11, 15 e 45 do Anexo Único do Ato COTEPE/ICMS 13/13, passam a vigorar com a seguinte redação:
Item
Razão Social
CNPJ - Matriz
Sede
UFs onde as empresas podem usufruir do Re- gime Especial - Convênio ICMS 17/2013

11
BRFIBRA TELECOMUNICAÇÕES LTDA.
73.972.002/0001-16
Porto Alegre - RS
AM, AP, BA, CE, DF, GO, MS, MT, PB, PE, PR, RJ, RN, RO, RR, RS, SE e SP

15
TRI TELECOM LTDA.
07.236.167/0001-03
Alvorada - RS
AM, AP, MS, MT, PB, RO, RR, RS

45
GT  GROUP  INTERNATIONAL  BRASIL  TELECOMUNICAÇÕES LTDA
05.663.379/0001-33
São Paulo - SP
AM,  AP,  BA,  CE,  DF,  ES,  GO,  MA,  MG, MS, MT, PB, PR, RO, RR, RN, RS e SP

Artigo 3º - Este ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1º de dezembro de 2014.
ATO COTEPE/ICMS Nº 53, DE 11-11-14 – DOU 18-11-14

Acrescenta item ao anexo único do Ato COTEPE/ICMS 2/08 que divulga relação das empresas beneficiadas com regime especial relativo à movimentação de "paletes" e de "contentores" de sua propriedade.

O Secretário-Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso das atribuições que lhe confere o art. 12, XIII, do Regimento da Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, por este ato, torna público que a Comissão, na sua 158ª reunião ordinária, realizada nos dias 10 a 13 de novembro de 2014, em Brasília, DF, com base na cláusula primeira do Convênio ICMS 04/99, de 16 de abril de 1999, resolveu:

Artigo 1º - Acrescentar o item 15 ao Anexo Único do Ato COTEPE/ICMS 2/08, de 14 de abril de 2008, com a seguinte redação:

" EMPRESA
ENDEREÇO
INSCRIÇÃO ESTADUAL
C.N.P.J.
COR DOS "PALETES" E "CONTENTORES"
MARCA DISTINTIVA

15
Tiger Rentank do Brasil Equipamentos Industriais LTDA
Rua do Sondador s/nº Lote 4A, Quadra H, Zen I, Mar do Norte, KM 162 Rodovia Amaral Peixoto, Rio das Ostras - RJ
CEP 28.890-000
78.490.900
09.488.992/0001-12
Cinza
"TIGER RENTANK"

Artigo 2º - Este ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1º de dezembro de 2014.

ATO COTEPE/ICMS Nº 54, DE 11-11-14 – DOU 18-11-14

Altera o Ato COTEPE/ICMS 17/04, que dispõe sobre as especificações técnicas para geração do arquivo eletrônico a que se refere o item 20, da alínea "b", do inciso III da cláusula sétima do Protocolo ICMS 41/06, e institui a versão 02.00.00 do leiaute do arquivo eletrônico.

O Secretário Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso de suas atribuições que lhe confere o artigo 12, XIII, do Regimento da Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, torna público que a Comissão, na sua 158ª reunião ordinária, realizada nos dias 10 a 13 de novembro de 2014, em Brasília, DF, decidiu:

Artigo 1º - Ficam alterados os seguintes dispositivos do Ato COTEPE/ICMS 17/04, de 29 de março de 2004 que passam a vigorar com a seguinte redação:

I - a ementa:

"Dispõe sobre as especificações técnicas para a geração de arquivo eletrônico extraído de equipamento Emissor de Cupom Fiscal-ECF e institui a versão 02.00.00 do leiaute do arquivo eletrônico";

II - o item 5.1.2.1.2:

"5.1.2.1.2 - deve gerar arquivo texto conforme os itens 6 e 7 deste ato contendo os seguintes tipos de registro: E01, E02, E03, E04, E05, E06, E07, E08, E09, E10, E11, E12, E13 e E22, observado o disposto nos itens 3.1, 3.2 e 5.2 deste ato e gravá-lo com o nome "MFxxxxxx_aaaammdd_hhmmss.TXT", onde "xxxxxx" representa o número de fabricação do ECF, "aaaammdd" representa a data de geração do arquivo e "hhmmss" representa o horário de geração do arquivo, na pasta "Arquivos TXT Formatados" existente no diretório do respectivo fabricante do ECF;"

III - o item 5.1.2.3.2:

"5.1.2.3.2 - deve gerar arquivo texto conforme os itens 6 e 7 deste ato contendo os seguintes tipos de registro: E01, E02, E03, E04, E05, E06, E07, E08, E09, E10, E11, E12, E13, E14, E15, E16, E17, E18, E19, E20, E21 e E22, observado o disposto nos itens 3.1, 3.2 e 5.2 deste ato e gravá-lo com o nome "TDMxxxxxx_aaaammdd_hhmmss.TXT", onde "xxxxxx" representa o número de fabricação do ECF, "aaaammdd" representa a data de geração do arquivo e "hhmmss" representa o horário de geração do arquivo, na pasta "Arquivos TXT Formatados" existente no diretório do respectivo fabricante do ECF;"

IV - o item 6.1:

"6.1 - Observado o disposto no item 5, o conjunto de registros que compõem o arquivo obedecerá a ordem indicada no campo "Tipo de Registro" da tabela abaixo, e serão classificados de acordo com o campo "Classificação" da referida tabela.

Tipo de Registro
Nome do Registro
Classificação




Denominação dos Campos de Classificação
A/D *

E01
Identificação do ECF
1º registro (único)
----------

E02
Identificação do atual contribuinte usuário do ECF
2º registro (único)
----------

E03
Identificação dos prestadores de serviço cadastrados no ECF
Nº de fabricação Modelo Nº do prestador
A A A

E04
Relação dos usuários anteriores do ECF
Nº de fabricação Modelo Nº do usuário
A A A

E05
Relação das codificações de GT
Nº de fabricação Modelo CNPJ Data de gravação Hora de gravação
A A A A A

E06
Relação dos símbolos da moeda
Nº de fabricação Modelo CNPJ Data de gravação Hora de gravação
A A A A A

E07
Relação das alterações de versão do Software Básico do ECF
Nº de fabricação Modelo Versão do SB
A A A

E08
Relação dos dispositivos de MFD utilizados
Nº de fabricação Modelo Nº de série da MFD
A A A

E09
Relação de intervenções técnicas
Nº de fabricação Modelo CRO
A A A

E10
Relação de Fitas-detalhe emitidas
Nº de fabricação Modelo CFD
A A A

E11
Posição atual dos contadores e totalizadores
(registro único)
----------

E12
Relação de Reduções Z
Nº de fabricação Modelo Nº do usuário CRZ CRO
A A A A A

E13
Detalhe da Redução Z - Totalizadores Parciais
Nº de fabricação Modelo Nº do usuário CRZ Totalizador
A A A A A

E14
Cupom Fiscal, Nota Fiscal de Venda a Consumidor ou Bilhete de Passagem
Nº de fabricação Modelo Nº do usuário CCF,  CVC ou CBP
A A A A

E15
Detalhe do Cupom Fiscal, Nota Fiscal de Venda a Consumidor ou Bilhete de Passagem
Nº de fabricação Modelo Nº do usuário CCF,  CVC ou CBP Nº do item
A A A A A

E16
Demais documentos emitidos pelo ECF
Nº de fabricação Modelo Nº do usuário COO
A A A A

E17
Detalhe da Redução Z - Totalizadores Não Fiscais
Nº de fabricação Modelo Nº do usuário CRZ Totalizador Não Fiscal
A A A A A

E18
Detalhe da Redução Z - Meios de Pagamento
Nº de fabricação Modelo Nº do usuário CRZ Descrição
A A A A A

E19
Documento Não Fiscal
Nº de fabricação Modelo Nº do usuário GNF
A A A A

E20
Detalhe do Documento Não Fiscal
Nº de fabricação Modelo Nº do usuário GNF Nº do item
A A A A A

E21
Detalhe do Cupom Fiscal e do Documento Não Fiscal - Meio de Pagamento
Nº de fabricação Modelo Nº do usuário COO Meio de Pagamento
A A A A A

E22
Relação das Tentativas Mal Sucedidas da Substituição do Software Básico
Nº de fabricação Contador CTM
A A

* A indicação "A/D" significa ascendente/descendente"

V - O item 7.9:

"7.9 - REGISTRO TIPO E09 - RELAÇÃO DE INTERVENÇÕES TÉCNICAS
Nº
Denominação do Campo
Conteúdo
Tamanho
Posição
Formato

01
Tipo
"E09"
03
1
3
X

02
Número de fabricação
Nº de fabricação do ECF
20
4
23
X

03
MF adicional
Letra indicativa de MF adicional
01
24
24
X

04
Modelo
Modelo do ECF
20
25
44
X

05
CRO (Contador de Reinício de Operação)
Valor do CRO relativo à intervenção técnica respectiva
06
45
50
N

06
Data da gravação
Data da gravação na MF do CRO a que se refere o campo 04
08
51
58
D

07
Hora da gravação
Hora da gravação na MF do CRO a que se refere o campo 04
06
59
64
H

08
Indicador de perda de dados da MT
Informar S ou N, conforme tenha ocorrido ou não, perda de dados gravados na Memória de Trabalho durante a intervenção técnica.
01
65
65
X

09
Tipo de intervenção
Informar L (intervenção lógica) ou F(intervenção física )
01
66
66
X

10
CRZ
Valor do CRZ na entrada em intervenção
04
67
70
N

11
COO
Valor do COO de entrada em intervenção
09
71
79
N

7.9.1 - OBSERVAÇÕES:

7.9.1.1 - Deve ser criado um registro tipo E09 para cada incremento do Contador de Reinício de Operação (CRO);

7.9.1.2 - Campo 08: Deve ser informado somente no caso de ECF homologado ou registrado com base nos Convênios ICMS 50/00 ou 85/01;

7.9.1.3 - Campos 09, 10 e 11: Devem ser informados somente no caso de ECF desenvolvido nos termos do Convênio ICMS 09/09;"

VI - o item 7.14:

"7.14 - REGISTRO TIPO E14 - CUPOM FISCAL, NOTA FISCAL DE VENDA A CONSUMIDOR E BILHETE DE PASSAGEM

Nº
Denominação do Campo
Conteúdo
Tamanho
Posição
Formato

01
Tipo
"E14"
03
1
3
X

02
Número de fabricação
Nº de fabricação do ECF
20
4
23
X

03
MF adicional
Letra indicativa de MF adicional
01
24
24
X

04
Modelo
Modelo do ECF
20
25
44
X

05
Número do usuário
Nº de ordem do usuário do ECF
02
45
46
N

06
CCF, CVC ou CBP, conforme o documento emi- tido
Nº do contador do respectivo documento emitido
06
47
52
N

07
COO (Contador de Ordem de Operação)
Nº do COO relativo ao respectivo documento
06
53
58
N

08
Data de início da emissão
Data de início da emissão do documento
08
59
66
D

09
Subtotal do documento
Valor total do documento, com duas casas decimais.
14
67
80
N

10
Desconto sobre subtotal
Valor do desconto ou percentual aplicado sobre o valor do subtotal do documento, com duas casas decimais.
13
81
93
N

11
Indicador do tipo de desconto sobre subtotal
Informar "V" para valor monetário ou "P" para percentual
1
94
94
X

12
Acréscimo sobre subtotal
Valor do acréscimo ou percentual aplicado sobre o valor do subtotal do documento, com duas casas decimais.
13
95
107
N

13
Indicador do tipo de acréscimo sobre subtotal
Informar "V" para valor monetário ou "P" para percentual
1
108
108
X

14
Valor total líquido
Valor total do Cupom Fiscal após desconto/acréscimo, com duas casas decimais.
14
109
122
N

15
Indicador de cancelamento
Informar "S" ou "N", conforme tenha ocorrido ou não, o cancelamento do documento.
01
123
123
X

16
Cancelamento de acréscimo no subtotal
Valor do cancelamento de acréscimo no subtotal
13
124
136
N

17
Ordem de aplicação de desconto e acréscimo
Indicador de ordem de aplicação de desconto e acréscimo em subtotal, sendo 'D' ou 'A' conforme tenha ocorrido primeiro desconto ou acréscimo, respectivamente
01
137
137
X

18
Nome do adquirente
Nome do adquirente das mercadorias ou serviços (consumidor)
40
138
177
X

19
CPF/CNPJ do adquirente
CPF ou CNPJ do adquirente das mercadorias ou serviços (consumidor) (somente nú- meros)
14
178
191
N

20
Informações Suplementares
Informar o conteúdo impresso no campo Informações Suplementares do Cupom Fiscal
560
192
751
X

21
Informações Complementares
Informar o conteúdo impresso no campo Informações Complementares do Cupom Fis- cal
84
752
835
X

22
Assinatura digital base 64
Informar a assinatura digital de validação do documento
44
836
879
X

7.14.1 - OBSERVAÇÕES:

7.14.1.1 - Este registro deverá ser criado somente no caso de ECF dotado de Memória de Fita-detalhe (MFD);

7.14.1.2 - Deve ser criado um registro tipo E14 para cada Cupom Fiscal, Nota Fiscal de Venda a Consumidor ou Bilhete de Passagem emitido pelo ECF. Não deve ser criado registro relativo a documento para cancelamento de documento anterior (vide item 7.14.1.6);

7.14.1.3 - Campo 05: No caso de ECF que contenha registro de mais de um usuário do equipamento, o nº de ordem seqüencial do usuário do ECF deve corresponder ao contribuinte, informado no registro tipo E05, a que se refere o respectivo Cupom Fiscal;

7.14.1.4 - Campo 09: Não informar este campo caso ocorra o cancelamento do Cupom Fiscal em emissão antes da impressão da totalização do documento;

7.14.1.5 - Campo 14: Não informar este campo caso ocorra o cancelamento do Cupom Fiscal em emissão antes da impressão da totalização do documento;

7.14.1.6 - Campo 15: Caso tenha ocorrido o cancelamento do documento durante sua emissão ou imediatamente após por meio da emissão de documento para cancelamento de documento anterior, informar "S", caso contrário, informar "N";

7.14.1.7 - Campo 22: Deve ser informado somente no caso de ECF desenvolvido nos termos do Convênio ICMS 09/09;".

Artigo 2º - Ficam acrescidos os seguintes dispositivos ao Ato COTEPE/ICMS 17/04:

I - o item 4.1.22:

"4.1.22 - Registro tipo E22 - Relação das Tentativas Mal Sucedidas da Substituição do Software Básico."

II - o item 7.22:

"7.22 - REGISTRO TIPO E22 - RELAÇÃO DAS TENTATIVAS MAL SUCEDIDAS DA SUBSTITUIÇÃO DO SOFTWARE BÁSICO

Nº
Denominação do Campo
Conteúdo
Tamanho
Posição
Formato

01
Tipo
"E22"
03
1
3
X

02
Número de fabricação
Nº de fabricação do ECF
20
4
23
X

03
Modelo
Modelo do ECF
20
24
43
X

04
Contador CTM
Indica  a  quantidade  de  tentativas  mal  sucedidas  de  substituição  do  SB  até  o  mo- mento
04
44
47
N

05
Data da gravação
Data da gravação a que se refere o campo 05
08
48
55
D

7.22.1 - OBSERVAÇÕES:

7.22.1.1 - Este registro deverá ser criado somente no caso de ECF desenvolvido nos termos do Convênio ICMS 09/09.".

Artigo 3º - Os arquivos gerados conforme as alterações previstas neste ato deverão conter como informação prevista no item 7.1.1.8 do Ato COTEPE/ICMS, a identificação; "AC17/04 02.00.00".

Artigo 4º - Os fabricantes de equipamentos ECF deverão apresentar às Unidades Federadas e à COTEPE/ICMS até o dia 31 de março de 2015, arquivo DLL (Dynamic Link Library) que atenda às implementações previstas neste ato, ficando as Unidades Federadas autorizadas a suspender novas autorizações de uso de equipamento ECF produzido por fabricante que não apresentar o arquivo no prazo estabelecido.

Artigo 5º - Este ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação.

ATO COTEPE/ICMS Nº 55, DE 11-11-14 – DOU 18-11-14

Aprova o registro de papel denominado "KOEHLER KT48FABR" do importador G

PAPER REPRESENTAÇÕES LTDA.

O Secretário Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso de suas atribuições que lhe confere o Artigo 12, XII, do Regimento da Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, por este ato, torna público que a Comissão, na sua 158ª reunião ordinária, realizada nos dias 10 a 13 de novembro de 2014, em Brasília, DF, tendo em vista o disposto no § 1º do art. 9º do Ato COTEPE/ICMS 4/10, de 11 de março de 2010, decidiu:

Artigo 1º - Aprovar o registro do papel denominado "KOEHLER KT48FABR" do importador G PAPER REPRESENTAÇÕES LTDA, CNPJ 14.630.707/0001-96, para utilização pelas empresas convertedoras na fabricação de bobinas de papel térmico para uso em equipamento Emissor de Cupom Fiscal (ECF), tendo em vista o Relatório Técnico nº 140 521-205, de 04 de setembro de 2014, emitido pelo

Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo - IPT, que concluiu pela conformidade do referido papel aos requisitos constantes no art. 4º do Ato COTEPE/ICMS 04/10.

Artigo 2º - Este ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.
ATO COTEPE/ICMS Nº 56, DE 11-11-14 – DOU 18-11-14

Aprova o registro de papel denominado "KT55FABR" do importador G PAPER

REPRESENTAÇÕES LTDA. 

O Secretário Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso de suas atribuições que lhe confere o Artigo 12, XII, do Regimento da Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, por este ato, torna público que a Comissão, na sua 158ª reunião ordinária, realizada nos dias 10 a 13 de novembro de 2014, em Brasília, DF, tendo em vista o disposto no § 1º do art. 9º do Ato COTEPE/ICMS 4, de 11 de março de 2010, decidiu:

Artigo 1º - Aprovar o registro do papel denominado "KT55FABR" do importador G PAPER REPRESENTAÇÕES LTDA, CNPJ 14.630.707/0001-96, para utilização pelas empresas convertedoras na fabricação de bobinas de papel térmico para uso em equipamento Emissor de Cupom Fiscal (ECF), tendo em vista o Relatório Técnico nº 125 715-205 de 23 de novembro de 2011 emitido pelo Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo - IPT, que concluiu pela conformidade do referido papel aos requisitos constantes no art. 4º do Ato/COTEPE 04/2010.

Artigo 2º - Este ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.
ATO COTEPE/ICMS Nº 57, DE 11-11-14 – DOU 18-11-14

Altera o Ato COTEPE/ICMS 05/14 que dispõe sobre o leiaute e a especificação técnica para elaboração do Laudo de Análise Funcional de PAF-ECF em formato XML.

O Secretário Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 12, XIII, do Regimento da Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, por este ato, informa que a Comissão, na sua 158ª reunião ordinária, realizada nos dias 10 a 13 de novembro de 2014, em Brasília, DF, conforme o Convênio ICMS 15/08, de 4 de abril de 2008, decidiu:

Artigo 1º - Ficam aprovados o leiaute e a especificação técnica para elaboração do Laudo de Análise Funcional de PAF-ECF em formato XML e PDF Assinado, previstos no Convênio ICMS 15/08, de 4 de abril de 2008, conforme disposto nos Anexos I e II.

Artigo 2º - Este ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao de sua publicação.

ANEXO I

MODELO DE LAUDO DE ANÁLISE FUNCIONAL DE PAF-ECF
Nº DO LAUDO 

1 - EMPRESA DESENVOLVEDORA REQUERENTE:
Razão Social:   


  Endereço:   



 Tel.: (
)
e-mail:   

   Contato:   


  CNPJ   



Responsável pelo acompanhamento dos testes:   

2 - ÓRGÃO TÉCNICO CREDENCIADO:
Identificação:   

 CNPJ:
Endereço:   
  

Período de realização da análise: Início:
/
/
Término:
/
/   


3 - IDENTIFICAÇÃO DO PROGRAMA APLICATIVO FISCAL (PAF-ECF):

Nome comercial:   











                                                                                                                                    Versão:   












                                                                                                                                    Código  MD-5 e nome do principal arquivo executável:   








                                                                                                                           Código
MD-5 e nome do arquivo que contém a relação dos arquivos executáveis que realizam os procedimentos constantes da ER-PAF- ECF: 












 

Relação dos arquivos executáveis que realizam os requisitos estabelecidos na ER-PAF-ECF e respectivos códigos MD-5:










Outros arquivos utilizados e respectivos códigos MD-5:   








Identificação do envelope de segurança onde foram lacrados os arquivos fontes e executáveis:

Marca:
Modelo:
Número:   


Perfis de Requisitos que podem ser configurados para funcionamento do PAF-ECF:

4 - CARACTERÍSTICAS DO PROGRAMA APLICATIVO FISCAL:

LINGUAGEM DE PROGRAMAÇÃO
SISTEMA OPERACIONAL
GERENCIADOR DE BANCO DE DADOS





TIPO DE DESENVOLVIMENTO:

COMERCIALIZÁVEL

EXCLUSIVO  PRÓPRIO

EXCLUSIVO TERCEIRIZADO

TIPO DE FUNCIONAMENTO:

EXCLUSIVAMENTE "STAND ALONE"

EM REDE

PARAMETRIZÁVEL

MEIO DE GERAÇÃO DO ARQUIVO SINTEGRA OU EFD (SPED)

PELO PAF-ECF

PELO
SISTEMA DE RETAGUARDA

PELO SISTEMA PED ou EFD

EMITE NFE

SIM

NÃO

EMITE NFC-E

SIM

NÃO

INTEGRAÇÃO DO PROGRAMA APLICATIVO FISCAL:


COM  SISTEMA  DE  GESTÃO OU RETAGUARDA

COM SISTEMA PED

COM AMBOS

NÃO INTEGRADO

FORMA DE IMPRESSÃO DE ITEM EM CUPOM FISCAL (CONCOMITÂNCIA COM DISPOSITIVO DE VISUALIZAÇÃO DO REGISTRO DO ITEM):


CONCOMITANTE

NÃO CONCOMITANTE, COM EMISSÃO DE DAV

NÃO CONCOMITANTE, COM CONTROLE DE PRÉ-VENDA

NÃO CONCOMITANTE, COM CONTROLE DE CONTA DE CLIENTE


DAV - EMITIDO SEM POSSIBILIDADE DE IMPRESSÃO

DAV - IMPRESSO EM IMPRESSORA NÃO FISCAL

DAV - IMPRESSO EM ECF

TRATAMENTO DA INTERRUPÇÃO DURANTE A EMISSÃO DE CUPOM FISCAL:


RECUPERAÇÃO DE DADOS

CANCELAMENTO AUTOMÁTICO

BLOQUEIO DE FUNÇÕES

APLICAÇÕES ESPECIAIS:


POSTO DE PEDÁGIO

TRANSPORTE   DE   PAS- SAGEIROS

FARMÁCIA DE MANIPULAÇÃO


OFICINA DE CONSERTO COM DAV-OS

OFICINA DE CONSERTO COM CONTA DE CLIENTE


BAR, RESTAURANTE E ESTABELECIMENTO SIMILAR COM UTILIZAÇÃO DE ECF-RESTAURANTE E BALANÇA INTERLIGADA

BAR, RESTAURANTE E ESTABELECIMENTO SIMILAR COM UTILIZAÇÃO DE ECF-NORMAL E BALANÇA INTERLIGADA


BAR, RESTAURANTE E ESTABELECIMENTO SIMILAR COM UTILIZAÇÃO DE ECF-RESTAURANTE E SEM BALANÇA INTERLIGADA

BAR, RESTAURANTE E ESTABELECIMENTO SIMILAR COM UTILIZAÇÃO DE ECF-NORMAL E SEM BALANÇA INTERLIGADA


POSTO  REVENDEDOR  DE  COMBUSTÍVEL  COM  SISTEMA  DE  INTERLIGAÇÃO DE BOMBAS

POSTO REVENDEDOR DE COMBUSTÍVEL SEMSISTEMA DE INTERLIGAÇÃO DE BOMBAS


ESTACIONAMENTO, MOTÉIS E SIMILARES, QUE PRATIQUEM O CONTROLE DE TRÁFEGO DE VEÍCULOS OU PESSOAS

PRESTADOR DE SERVIÇO DE CINEMA, ESPETÁCULOS OU SIMILARES


DEMAIS ATIVIDADES

ESTABELECIMENTO ENQUADRADO NO SIMPLES NACIONAL (Art. 5º do Ato COTEPE da ER-PAF- ECF)

5. IDENTIFICAÇÃO DO SISTEMA DE GESTÃO OU RETAGUARDA QUE EXECUTA PELO MENOS UM DOS REQUISITOS ATRIBUÍDOS AO PAF-ECF E QUE, OBRIGATORIA E EXCLUSIVAMENTE, FUNCIONA INTEGRADO AO PAF-ECF:

EMPRESA DESENVOLVEDORA
NOME DO SISTEMA

CNPJ
DENOMINAÇÃO






Requisito(s) executado(s):

Nome do arquivo executável:
Código MD-5:

Requisito(s) executado(s):

Nome do arquivo executável:
Código MD-5:

6. IDENTIFICAÇÃO DOS SISTEMAS DE PED (SPED/SINTEGRA/DOCUMENTOS/LIVROS) QUE FUNCIONAM INTEGRADOS AO PAF-ECF:

EMPRESA DESENVOLVEDORA
NOME DO SISTEMA

CNPJ
DENOMINAÇÃO






Nome do arquivo executável:
Função:
Código MD-5:

Nome do arquivo executável:
Função:
Código MD-5:

Nome do arquivo executável:
Função:
Código MD-5:

7. IDENTIFICAÇÃO DOS SISTEMAS DE PED QUE GERAM A NF-e E FUNCIONAM INTEGRADOS AO PAF-ECF:

EMPRESA DESENVOLVEDORA
NOME DO SISTEMA

CNPJ
DENOMINAÇÃO






Nome do arquivo executável:

Código MD-5:


ATO COTEPE/ICMS Nº 58, DE 11-11-14 – DOU 18-11-14

Altera o Ato COTEPE/ICMS 33, de 14 de setembro de 2011, que dispõe sobre o leiaute do Cupom Fiscal Eletrônico - SAT (CF-e-SAT) e sobre as especificações técnicas para fabricação e desenvolvimento do Sistema de Autenticação e Transmissão de Cupom Fiscal Eletrônico (SAT), conforme previsto no § 4º da cláusula segunda do Ajuste SINIEF 11/10, de 24 de setembro de 2010.

O Secretário Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso das atribuições que lhe confere o art. 12, XIII, do Regimento da Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, por este ato, torna público que a Comissão, na sua 158ª reunião ordinária, realizada nos dias 10 a 13 de novembro de 2014, em Brasília, DF, decidiu:

Artigo 1º - O parágrafo único do art. 1º do Ato COTEPE/ICMS33/11, de 14 de setembro de 2011, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Parágrafo único - A referida especificação estará disponível no site do CONFAZ, endereço eletrônico www.fazenda.gov.br/confaz, identificada como Especificacao_SAT_v_ER_2_12_17.pdf e terá como chave de codificação digital a sequência 6A50A10B951ABDE9BB85B45A57C157DA obtida com a aplicação do algoritmo MD5 - "Message Digest" 5.".

Artigo 2º - Este ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos, quanto aos seguintes itens das especificações técnicas previstas no Ato COTEPE 33/11, a partir de:

I - 1º de fevereiro de 2015:

a) 4.2.2, campos Q01 e Q02, página 71

b) 4.2.2, campos Q07, página 72

c) 4.2.2, campos S01, S02 e S07, página 75

d) 5.2.9.e, código G62, página 119

e) 5.2.9.e, código G83, página 120

f) 6.3.1, código 1478, página 239

II - 1º de janeiro de 2016:

a) 2.1.1.f.8, página 12

b) 2.1.1.g.9, página 14

c) 2.1.11, página 20

d) 2.2.1.4, página 25

e) 2.3.5.b, página 34

f) 2.3.6.c, página 36

g) 5.8.2, página 149

h) 5.12.6.b, página 166

i) 5.15, código 111, página 173

j) 5.15, código 451, página 177

k) 5.15, código 458, página 177

l) 6.1.10.2, página 211

m) 6.1.12.1, página 215

n) 6.2, página 223

o) 6.3.2, código 1218, página 242

p) 6.3.3, página 242

q) Anexo I, arquivo ParametrizaçãoDeUso.xml, campos DR61, DR62 e DR63, página 250

Rua Vinte e Quatro de Maio, 116 – 4º Andar - Sala 26 - FONE: (11) 3333-1323

São Paulo/SP - 01041-000






















































